
Of. Mens. n. 6g~\'12. ESTADO DE GOIÁS

Goiânia, 08 de YY\CU.9 de 2012.
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A Sua Excelência o Senhor

Dep~adoJARDELSEBBA

Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que introduz pequenas alterações na

Lei Estadual nO17.545, de 11 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a regularização

de ocupação de imóveis urbanos de domínio do Estado de Goiás e dá outras

providências.

A presente proposta, oriunda de sugestão apresentada pela

Agência Goiana de Habitação - AGEHAB, tem por finalidade flexibilizar os requisitos

para a regularização fundiária, por meio de doação, fundada no interesse social.

Nos termos do projeto, o requisito da ocupação direta e

ininterrupta por período superior a 8 (oito) anos, constante da alínea b do inciso 111

do art. 6° da referida lei, passa a ser substituído pelo requisito de o assentamento ter

sido implantado há 8 (oito) anos. O objetivo da alteração é o de, mediante

simplificação da exigência, ampliar o número de famílias carentes a serem

contempladas com a legalização de suas ocupações em assentamentos

habitacionais implantados pelo Poder Público há mais de 8 (oito) anos.

De se r saltar que grande é o passivo de ocupações irregulares

a demandar a adoção de ovidências por parte do Poder Público, com a finalidade
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de garantir o sacrossanto direito social à moradia, nos termos do art. 6° da

Constituição Federal, notadamente por parte da população de baixa renda, a mais

afetada pela falta de oportunidade de acesso ao mercado habitacional, sendo a sua

inclusão um importante escopo a ser perseguido pelo Poder Público estadual no

implemento célere e eficaz de políticas habitacionais do Estado de Goiás.

Nos termos, portanto, da alteração constante do presente projeto

de lei, o imóvel objeto de doação deverá continuar a possuir área máxima de 500

m2, considerada a hipótese de ocupação irregular, em empreendimento iniciado até

31/12/2010 (art. 6°, I), a sua utilização deve ter finalidade residencial, mista ou

comercial de âmbito local (art. 6°, 11), o beneficiário ou qualquer membro da entidade

familiar continua não podendo ser proprietário, concessionário ou possuidor de outro

imóvel urbano ou rural, nem haver sido beneficiário de outro programa habitacional,

podendo cada beneficiário receber em doação apenas 1 (um) imóvel (art. 6°, IV e

parágrafo único). Nos termos da alteração proposta, apenas suprimir-se-á a

exigência de tempo mínimo de ocupação direta e ininterrupta, que atualmente é de 8

(oito) anos, contados até a data de publicação do edital de início do processo de

regularização. Em substituição, passa a figurar a exigência de o assentamento, com

imóveis nele a regularizar, ter sido implantado há 8 (oito) anos, contados

regressivamente da data de publicação do edital do processo de regularização,

mantida, todavia, a exigência de o ocupante enquadrar-se na condição de baixa

renda. A alteração, portanto, restringe-se à modificação da redação do preceito

contido na alínea b do inciso 111 do art. 6° da Lei Estadual nO17.545/12.

Por consequência, não mais havendo a eXlgencia de tempo

mínimo de ocupação, revogados devem ser o art. 8° e os seus incisos, já que, como

visto, o novo requisito pÇlraa alienação do imóvel por meio de doação passará a ser

o tempo de existência/implantação do assentamento, a demonstrar que permanece

sendo objetivo e encial da lei legalizar/legitimar uma situação de fato consolidada

pelo decurso do t
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Enfim, a presente proposta de lei procura simplificar e tornar

mais efetivo e célere o rito da regularização fundiária urbana, nos moldes acima

explicitados, justificando-se a sua relevância pela necessidade da implementação de

ações governamentais estruturadas capazes de ampliar as condições de acesso à

moradia, especialmente às famílias de baixa renda.

Com essas razões e na expectativa de ver aprovado o incluso

projeto de lei, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no art. 22

da Constituição Estadual.

ência e a seus dignos pares protestos de

Marc' 'ap~/~-
GOVERNADOR DO ESTADO O

Renovo a Vossa E

elevada consideração.

~~

SECC/R.Arruda.

3



( , Governo do Estado de Goiás

LEI N° ,DE DE DE 2012.

Altera dispositivos da Lei Estadual nO

17.545, de 11 de janeiro de 2012, e dá

outras providências.

\
\

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° A alínea b do inciso 111 do art. 6° da Lei Estadual

nO17.545, de 11 de janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° .

I. .

11 ....•••...........................•............................•.......................

111 .......•.......•......••..••.......•...••........••.............•••............•..

a) .

b) a ocupação irregular ter ocorrido há mais de 8 (oito)

anos, contados regressivamente da data de publicação

do edital do respectivo processo de regularização,

devendo o ocupante enquadrar-se na condição de

baixa renda"; (NR)

Art. 2° Ficam revogados o art. 8° e os incisos I e II da

Lei Estadual nO17.545, de 11 de janeiro de 2012.



Governo do Estado de Goiás

Art. 30 Esta Lei entra em vigor

publicação.

em Goiânia,

SECC/R.Arruda.

de

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,
de 2012, 1240 da República.
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de 2012.VY\0v\9Goiânia, 05 de

ESTADO DE GOIÁSct'"

Of. Mens. n. ob /12.

r

A Sua Excelência o Senhor

Depu~doJARDELSEBBA

Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

SEmhorPresidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que introduz pequenas alterações na

Lei Estadual nO17.545, de 11de janeiro de 2012, que dispõe sobre a regularização

de ocupação de imóveis urbanos de domínio do Estado de Goiás e dá outras

providências.

A presente proposta, oriunda de sugestão apresentada pela

Agência Goiana de Habitação - AGEHAB, tem por finalidade flexibilizar os requisitos

para a regularização fundiária, por meio de doação, fundada no interesse social.

Nos termos do projeto, o requisito da ocupação direta e

ininterrupta por período superior a 8 (oito) anos, constante da alínea b do inciso 111

.do art. 6° da referida lei, passa a ser substituído pelo requisito de o assentamento ter

sido implantado há 8 (oito) anos. O objetivo da alteração é o de, mediante

simplificação da exigência, ampliar o número de famílias carentes a serem

contempladas com a legalização de suas ocupações em assentamentos .
. : .' ,- - . ' . "

habitacionais implantados pelo Poder Público há mais de 8 (oito) anos.

saltar que grande é o passivo de ocupações irregulares

a demandar a adoção de ovidências por parte do Poder Público, com a finalidade
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de garantir o sacrossanto direito social à moradia, nos termos do art. 6° da

Constituição Federal, notadamente por parte da população de baixa renda, a mais

afetada pela falta de oportunidade de acesso ao mercado habitacional, sendo a sua

inclusão um importante escopo a ser perseguido pelo Poder Público estadual no

implemento célere e eficaz de políticas habitacionais do Estado de Goiás.

Nos termos, portanto, da alteração constante do presente projeto

de lei, o imóvel objeto de doação deverá continuar a possuir área máxima de 500

m2, considerada a hipótese de ocupação irregular, em .empreendimentoiniciado até

31/12/2010 (art. 6°, I), a sua utilização deve ter finalidade residencial, mista ou
. . , -. . ' ...

comerciáldeâl1lhito 10C~1(~rt.6<i,II),6beri~.ficiári~()uqUalquérmémbro da entidade

familiar continua não podendo ser proprietário, concessionário ou possuidor de outro

imóvel urbano' ou rural, nem haver sido beneficiário de outro programa habitacional,

podendo cada beneficiário receber em doação apenas 1 (um) imóvel (art. 6°, IV e

parágrafo único). Nos termos da alteração proposta, apenas suprimir-se-á a

exigência de tempo mínimo de ocupação direta e ininterrupta, que atualmente é de 8

(oito) anos, contados até a data de publicação do edital de início do processo de

regularização. Em substituição, passa a figurar a exigência de o assentamento, com

imóveis nele a regularizar, ter sido implantado há 8 (oito) anos, contados

regressivamente da data de publicação do edital do processo de regularização,

mantida, todavia, a exigência de o ocupante enquadrar-se na condição de baixa

renda. A alteração, portanto, restringe-se à modificação da redação do preceito

contido na alínea b do inciso 111 do art. 6° da Lei Estadual nO17.545/12.

. I

Por consequência, não mais havendo a exigência de tempo

mínimo de ocupação, revogados devem ser o art. 8° e os seus incisos, já que, como

visto, o novo requisito para a alienação do imóvel por meio de doação passará a ser

o tempo de existência/implantação do a$sentamento" a demonstrar que permanece

sendo objetivo e encial da lei legalizar/legitimar uma situação de fato consolidada

pelo decurso do t

2
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Enfim, a presente proposta de lei procura simplificar e tornar

mais efetivo e célere o rito da regularização fundiária urbana, nos moldes acima

explicitados, justificando-se a sua relevância pela necessidade da implementação de

ações governamentais estruturadas capazes de ampliar as condições de acesso à

moradia, especialmente às famílias de baixa renda.

Com essas razões e na expectativa de ver aprovado o incluso

projeto de lei, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no art. 22

da Constituição Estadual.

R.enovo a Vossa~)(.eiênciáeaseüs.dignos pares prÓtéstbsde

elevada consideração.

) {

(j ~1~
M~iferfei a PerilloJúnior "~,.
GOVERNADOR DO ESTADO O

SECC/R.Arruda.
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Governo do Estado de Goiás

,DE DE DE 2012.

Altera dispositivos da Lei Estadual nO

17.545, de 11 de janeiro de 2012, e dá

outras pr.ovidências.

ÁASSEMBLEIA LEGiSLATIVA bÓES1AbO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° A alínea b do inciso 111 do art. 6° da Lei Estadual

nO17.545, de 11 de janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° .

I " " - , " .

11 ...............................................................................•.......

111 .

a) .

b) a ocupação irregular ter ocorrido há mais de 8 (oito)

anos, contados regressivamente da data de publicação

do edital do respectivo processo de regularização,

devendo o ocupante enquadrar-se na condição de

baixa renda"; (NR)

Art. 2° Ficam revogados o art. 8° e os incisos I e II da

Lei Estadual nO17.545, de 11 de janeiro de 2012.
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publicação.

em Goiânia,

SECC/R.Arruda.

de de 2012, 1240 da República.
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COMISSÃO MISTA
Ao Sr. Dep.
PARARELA AR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

Em (f / 05{Jj&; /2012.

Presidente: --'----W-~/1--.----v ~
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2012001784

GOVERNADORIA DO ESTADO

Altera dispositivos a Lei Estadual

janeiro de 2012, e dá outras providências.

Rdep

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da

Governadoria do Estado, que introduz pequenas alterações na Lei n. 17.545, de 11

de janeiro de 2012, que dispõe sobre a regularização de ocupação de imóveis

ürbaríos'de domínio do Estado de Goiás.

; L

Segundo consta na justificativa, a alteração atende sugestão

apresentada pela Agência Goiana de Habitação - AGEHAB, e tem a finalidade de

flexibilizar os requisitos para a regularização fundiária, por meio de doação, fundada

no interesse social.

Nos termos do projeto, o requisito da ocupação direta e

ininterrupta por período superior a oito anos, constante da alínea b do inciso 111 do

art. 6° da referida lei, passa a ser substituído pelo requisito de o assentamento ter

sido implantado há oito anos. O objetivo da alteração é o de, mediante simplificação

da)exigência, ampliar o número de famílias carentes a serem contempladas com a

legalização de suas ocupações em assentamentos habitacionais i dos pelo

Poder Público há mais de oito anos.

il[";1";'. Sobre o tema tratado nesta pro sição, o art. 10 inciso XI da

Constituição Estadual dispõe que cabe à emb ia Legislativa, com a sanção do

Governador do Estado, dispor sobre r oação onerosa e alienação de

bens do Estado e de suas autarquia

. ,I '.;
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O art. 17 da Lei Federal n. 8.666, de 21 dê"~~;,';;i.C ~,e\>'1993

=".. . .......,.-
condiciona a alienação de bens da Administração Pública aos seguintes requisitos:

existência de interesse público e autorização legislativa, quanto aos imóveis, além

da avaliação.

No presente caso, constata-se que as sobreditas eXlgencias

constitucionais e legais foram atendidas, tendo em vista que o interesse público está

sendo observado. De igual forma, foram respeitadas as diretrizes básicas traçadas

pelo Estatuto da Cidade (Lei federal n. 10.257/01), Decreto federal n. 271/67, Lei

federal n. 11.977/09 e Medida Provisória n. 2.220/01.

Isto posto, somos pela constitucionalidade e juridicidade da

propositura em pauta, e, no mérito, por sua aprovação. É o relatório.
"

",-".. I. ',"

mIe

SALA DAS SESSOES, em02~de oS de 2012.



Presidente:

COMISSÃO MISTA
Com VISTA ao Sr.(s) Deputado(s)
PELO PRAZO DE
Sala das Comissões De tado Solon Amaral
Em dd /, éJ t /2012.
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COMISSÃO MISTA
A Comissão Mista aprova o parecer do Relator
Favorável à Majéria ~./ . .
Processo N°. /1';1Y/ ~
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em ",; ~ I /2012.

Presidente: .
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62)2764~3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício nO510 - P
Goiânia, 11 de junho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO136, aprovado em sessão realizada no dia 06 de junho do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que altera dispositivos da Lei estadual nO17.545, de 11 de janeiro de 2012,
e dá outras providências.

Atenciosamente,

BBA

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 136, DE 06 DE JUNHO DE 2012.
LEI N° , DE DE DE 2012.

Altera dispositivos da Lei estadual n° 17.545,
de 11 de janeiro de 2012, e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A alínea "b" do inciso 111do art. 6° da Lei estadual nO 17.545, de 11 de
janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° .
I .
11 ...............•...........................•.......................................................................................
111 , .
a) .
b) a ocupação irregular ter ocorrido há mais de 8 (oito) anos, contados
regressivamente da data de publicação do edital do respectivo processo de
regularização, devendo o ocupante enquadrar-se na condição de baixa renda";
..................................................................................................................... " (NR)

,.' Art. 2° Ficam revogados o art. 8° e os incisos 1e 11da Lei estadual n° 17.545, de 11
de janeiro de 2012.

Art. 3° Esta Lei entra

ASSEMBLEIA LEGI
junho de 2012.

O ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 06 de



Autoriza a tlJj~naçlo do im6vel que especifica e dá

ntltrasprovidências.

Art. 1° Fica o Chefe do Poner Execulivo autorizado a alienar, medianle

doaçillo ao MunJclpio de Novo Gama, uma área urbima de proprIedade do Estado de

Goiás, cnm 6.992.00m~ localizada entre as Avenida1'l Perlmelrsl 2, Alameda 3.HP.

Alameda 1.H1, secção 8-2' do Conjunto 3.HP, na mesma cidade, descrita e
carflcterizada como sendo "imóvel de forrnaçAo triangular, composto de três laterais,

sendo uma para Avenida Perlmelral 2,' com 168,65 melros; outra para Alameda

3-HP, com 107.57 melros e a última com a secção 8-2 do Conjunto 3-HP. com

130,00 metros". matriculado sob o nO74.707 do LIvro 2-10, n. 68, do CElrt6rio de

Regl.'5tro de Im6veis e Tabelionato 1° de Nolas da Comarca de Luziillnia.GO.

destinada a manutençillo do Centro de DIagnóstico do Municipio nela construido.

bem como à implanlaçillo da sede do Instituto de Previdência dos Servidores do

Munlclplo de Novo Gama.

Art, 2° A doaçêo de Que traIa esta Lei dar.se-á com clAusula de

Inalienabmda"~ e reversillo ao patrimônio do Estado de Goiás, nos casos de

a1teraçAo da finalidade estabelecida parEIo imóvel.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do a'r1.10 da Constiluição Esladual, decreta e eu sanciono a segulnle leI:

,
-: 17.680, DE 27 DE JUNHO DE 2012,

...•..~.--_."~\):I:',:::>.:' ..
,(<; AC:;" \

GOIÂNIA, Q'-U-I-N-T-A-.-F-"'-'RA--,-2-S-0-E-J-U-N-H-O-O-E-2-0-1-2
NO 175 • OIARIO OFICIALlGO N° 21.375
I SUPLEMENTO

"'" DO" o OI'.. I\':t;~.iano .neia
••.IN, ••"•••*'.•••$.*"flI!!l.....,.OOI1iU11!M!iFlWUIi ICE

Ar!. 2° Esta Lei enlra e1n I/inor na d"ta de ~ua publicação.

'Art. 1° Fica deci(lrad,1 de utilidade pública a ASSOCIAÇAO

DESPORTIVAClASSISTA GRANJA SAlTO --ADCG5-. ioscrila 00 Cadasllo

LEI W 17-.678, DE 27 DE JUNHO DE 201 !~
\V~

. '~1..\ ")'b Decl"a de ulilidadepúblicaa eolidade que especificã.

A AS,EM81 "IA LEGISLATIVADOESTADODEGOlAs, 00' lermos
10 srt 10 da Constilujç~o Estadual, decreta e eu sanciClno a seguInte Le;:

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Gola"I" 2'1 de .~di(J de 2012,124' da Repllblic~.

Nflciom'.1 da Pessoa ,Iurídica (CNP.J) Sl)!)O 11°01.210.855/0001-00, com sede no

M""ic!pio de 8el.::IVista d~ Goiás.GO.

Cria a unidade administrativa compleli'enf~r e o

correspondente' cargo de provimento em

comissão :.que especifict}, na Secretr.iria de

Estadl) da Cas;:. Civil.

A ASSEM8LEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS. oos

termos do art. 10 da Conslifuição Esladual, decrela e eu sanciono a seguinte Lei:

2

Ari. 2\"1Esta Lei enlr~ em vigor na data de sua r'lbJicaçâo,

Art. 111 Fica criada, na estrutura organizacional da Secretaria de

Estado da Casa Civil, com fi correspondente cargo de provimento em comissão

de Coefe de Núcleo. 51mbolo COI.1, 1 (11m,) uoid,de comple",e"l" com a

denominaçlo de Núcleo de Tecoologia da loformaç!o. v;oclllada ao Secretálio de

Eslado do referidoÓrglo.

LEI N" 17.676, DE 27 DE JUNHO DE 2012.

MARCONI FERREIRA PERllI.O JÚNIOR
Vilm<tf d~ Silva Rocha

A ASSEW"'.EIA LEGISLATIVADO ESTADO OE GOIÁS, nos ter.

mos do art. '10da Con3lituiç~o Eslad'.lal, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 2° Ficam revogados o art, 8° e o~ incisos I e 11da Lei estadual nO

17.545, de 11 de jaoeirode 2012.

Autoriza a abertuta de crédito especial à

Agência Goi~n<: de Esporte e lazer. no valor

de R$ 60.000_00 (sesllenla mil reais).

i-'012
i 5201-Agência Goiana de Esporte e Lazer., -
i 27 - Desporto e lazer

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na dala de sua publtcaçêO.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

ANEXO I

DETALHAMENTO DAS COTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

PALÁCIO DO' GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, em

2.1 de ~ de 2012,1240 da República.

LEI N' 17.681, DE 27 DE JUNHO DE 2012.
C>t.,--x..
\.

Art. 2. Os recursos necessários ti execuçao do disposto no art. 1"

decorrem de anulaçAo parcial da dOleçAo orçame~lárla especlOcada no Anexo 11

desta Lei.

Gol~nia,

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em Goiania,

'2.7 de ~rJllO' de 2012,124° da Republlca

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do art. 10 da ConSlituição Estadual. decreta e eu san~rono a seguinte Lei:

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçillo .

Art. 10 Fica o Chefe do Poder Executlvo autorizado a abrir, no corrente

exercldo. crédito especial à Agência Goiana de Esporte e Lazer. no valor de R$

60.000.00 (sessenta mil reais) para cobrir despesas correntes e de capital na

execuçêo do Programa Pr6-esporte, Que Elle:ndera ao planejamento orçamentário

constante do Anexo I desta LeI.

[Ex;;~~'iO
r
!.?rgao
i FunçAo
lsubfunção i 811 - Desporto de Rendimento

i Progr<lrna 11038 - Pró-esporte

1';'0 --- _._-'['2003 - P'6 .• ,PO~'.
I Grupo de Despesa ~03 - Qulras Despesas Correntes

! Fonte ! 20-Recurs~s DiretamenteArrecadado~'.

InllOnu7. allNllçôes n:3.Lei nn 14.245, de 29 de julho

d",2001.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em
2'1 do ~~\~l,ÍJ de 2012: 121' da República.

MARCOUI FERREIR}' F"En.lL.LO JUNIOR

Ar\. 2~Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

LEI N° 17.679, DE 27 DE ,JUNHO DE 2012.

-:><.,0\.

11- o S 20 do art. gn fica <l!l!'õimwdigido:

9 2ft Os l'lgen\es de fisC<1li1'aç:lo (l inspeç~o.para O cumprimento das

ações e mNlid~s dfl Oefeo;8 Vegetal deverao ter fonnaçao de nlvel

s'Jperior li! os agentes :;lIJl(iliares de fiscal!zaç,!\o e Inspeção deverêo ter

formação de nlvel médi,) e flst(lr Investidos nos cargos de Fiscal

E~I1'ldl.!í;t1 Agrope(,:llárin e J\~~nte de Fiscíl!iznç~o Agropecuária,

rp"spectivam,:nte, criados p"h lei nn 15.691, de 06 de Junho de

2roô:(NR)

. MA.RCON' FERREIRA PEfULlO JÚNIOR

S 2° As multas lonç;:lI;la:; por Fiscais EstAduais Agropecuarlos, mediante

tllCpediçao de fluln ele Infmçáo, deverao ser recolhidas á conta

arrer.adadof<l cfi'l Agênd<l Goiana de Defesa Agropecuária -

AGROOEFESA-, <l!lavés (/e DOCllmenlo de Arrecadaçao Estadual -

DARE- ou Gula ne Recolhimento por ela emitidos.'(NR)

AASSEMBI,EIALEGISLATIVADOESTAODDEGOlAs. oos lermos
elo UI1. 10 da C'Jn!llillJição Estadual, decreta e eu !\anciono a seguinte leI:

M. 1° S~O;:\lroduzidas na L~i n° H.?45. de 29 de julho de 2002, as

!:'l!',j\llnlc5 alterações:

Gni~nl<l,

AIIela di,posilivos da Lei esladoal o' 17.545, de
11 de jaoeilo de ,012, e d; oolros plovidôoci3S

Art. 3° EslD Lei entra em vigor na data de 8Uft publicaçflo.

MARCONI FERREIRA PERILlO J(lNIOR

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁ~, em

21 de ~)m!~9de 2012,124' da República.

.MS•.....

I..

11...

111 ..

a) ...

b) a OCUPê:~~t"Iirregular ter ocorrjd~ há mais de 8 (oito) anos, conla-

dos regressivameote da dala de publicaç!o do edilal do respect;vo
processo cc regularização, devendo o ocupante enQuAdr~~ se na

condição de baixa renda:

............................................... , .., '(NR)

Art. l' A alioea "b' do inciso 111d, ad. 6' da Lei esl,dual o' 17.545,

!! janeiro de 2012. passa a vigorar com a seguinte re.dação:

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁo, em

Gol!oia, Z'I de iJirJ'B de 2012, 124' da Repúblir,a.

LEI N° 17.677, DE 27 DE JUNHO DE 2012.

~\o
\?

Góiàoi3.

ATENDIMENTO
DE SEGUNDA A"SEXTA-fErRA DAS 08:00 ÀS U;aDHollI

1.Aspubica~nAO$erAofeKa$anlesdoprat.omirWn<lde~8
~~~~~~ OltO)horas uteis após o malerial ler dado entrada na

~::~~:r~~:~~~~~:e~,~~~f:O:e:r:a~07~
horas.
3. Os Oiginas setoodevoM:losmedianle soiliaçAo da parte illeres-
sadanoprazornãri1lode30(trilta)dla!/W$esladatasefãoind-

• nerados.
4,/fsredamaçõesqualiollsmalérias~assóserãoare1lasse
fom1u1adasporesoilo~05(cincoldiasdapLdlic3çao
5.AsPltJaç6eseassilalvraspodereosertft8snosseguintesen.

• dereços:

Malrlr: RuaSe-I. n"299. Parque Silnla Cruz-FGM:3201.76001 320t.
1553
FAX::t2llt.1623 I 1201.7771

• POltoFó,um: Térreo. S.I •. 193.Foltll: 321&-2321
CtnI1'OAdllllnllllllJYO: Vlp!.Vupl. Fone: 3201-SG10

VENDAS UTERttAS; 10m."!. Itlav65 d. YfIldtdotu em.nelados

ASSrNAT.ANUAl
PAGAMENTO. AVISTA

RI 1.078,00
RI 1.899,00
RI 2.054.00

";~'&tt~\;'~~::~~;;:~~~é~~~!?~~~~~E~I~1~.~~'
REGlM ASSINo\l SEMESTRAL

PAGAMENTO. AVISTA

RI 706.00
RI 1.141,00
RI 1.245.00

.JOSÉ LUIZ BllrTEINC()URiT FILliO

PREsIDENTE Go"••
LUIZ JOSÉ SIQUEIRA I"'"OROEGO'''

O G P F OUT_~~~gSTAD2LIRETOR DE ESTÃO, U',NEJAMENTO E -INANÇAS P".o
ANTONIO AUGUSTO PASSOS DANIN JÚNIOR

DIRETOR DE TECNOLOGtll DA COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO GO'''. '

ABADIA DIVINA LIMA :::~T:
DIRETORA DE TELERRADIODIFlJSÃO

PREVISTO CUSTODIO DOS SANTOS
CHEFE DO NÚCLEO DE IMPRENSA OFICIAL

o
AGIECOIVI

RuA. Se-i, NO 299 • PARQUE SANTA CRUZ

CEP: 14.860~270. GOIÂNIA.GOlAs
FONE:3201.7600 13201.7663
FAX:n01.762313201.7779
www.agecom.go.gov.br

l~~~
ESTAOO OE GOIÁS

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO OE GOlAs

. "

http://www.agecom.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo.
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